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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE FUNCIONAMENTO DE 
COMPUTADORES, IMPRESSORAS, SCANNER, 

FAC.- SÍMILE, TABLETS. 

O que é a Informática?
Informática é o nome genérico do conjunto das Ciên-

cias da Informação que inclui: a teoria da informação, o 
processo de cálculo, a análise numérica e os métodos teóri-
cos da representação dos conhecimentos e de modelagem 
dos problemas. E a palavra Informática refere-se, também, 
especificamente ao processo de tratamento automático da 
informação por meio de máquinas eletrônicas, como com-
putadores, laptops, netbook, tablets etc ... 

De um modo geral, pode-se pensar em computador 
como um equipamento capaz de armazenar e processar, 
lógica e matematicamente, quantidades numéricas.

O Computador
O computador é uma máquina programável capaz de 

realizar processamentos sobre uma massa de dados, torna-
-los em informação útil e armazená-los.

- Dados: são fatos/descritores de coisas, pessoas, even-
tos não processados;

- Informação: trata-se do conjunto de dados que foram 
processados e constituem informação útil.

Concretamente, o computador é um equipamento, 
constituído por componentes mecânicos e eletrônicos que, 
a partir de dados de entrada, realiza um processamento, 
gerando novos dados como saída. 

Basicamente um computador é composto de um pro-
cessador central, capaz de efetuar operações lógicas e 
matemáticas de modo extremamente rápido, e de salvar 
informações, que utiliza vários dispositivos como disco rí-
gido, memória, placa mãe e, também, vários dispositivos de 
entrada e saída de dados. 

Atualmente é considerado quase como um eletrodo-
méstico e é geralmente associado a um gabinete, a um 
monitor, um teclado, a um mouse, a uma impressora, sen-
do extremamente importante que haja conexão à Internet.

História dos computadores
Quando se pensa na história do computador e da In-

ternet, observa-se que, apesar de muitos equipamentos te-
rem aparecido bem antes, eles surgiram em torno dos anos 
40 do século passado e eram enormes, ocupando vários 
metros quadrados. 

Esses equipamentos passaram por uma grande evolu-
ção, que pode ser dividida em gerações.

Cada geração é caracterizada pelo desenvolvimento 
tecnológico no modo como o computador opera, resultan-
do em equipamentos cada vez menores, mais poderosos, 
eficientes rápidos,e baratos.

 Primeira geração (em torno de 1940-1959)
- Os computadores eram lentos, enormes, ocupavam 

salas inteiras e tinham muitos metros de fios,

- Eram equipadas com válvulas eletrônicas e gastavam 
muita energia,

- Sua operação era muito cara e esquentavam muito, o 
que era, frequentemente, a causa de mau funcionamento,

- Usavam linguagem de máquina para executar opera-
ções, só podendo resolver um problema de cada vez,

- A memória baseava-se em cilindro magnético,
- A velocidade de processamento era da ordem de mi-

lissegundos e a capacidade de memória era de 2 a 4 kbytes,
- A entrada de dados era feita por meio de cartões ou 

fita de papel perfurados,
- A saída de dados era feita por impressoras, 
- Não existia sistema operacional. Os programadores 

eram operadores e controlavam o computador por meio 
de chaves, fios e luzes de aviso.

Exemplos: ENIAC, UNIVAC

ENIAC

Segunda geração (1959-1964)
- Houve a substituição das válvulas eletrônicas por 

transistores e os fios de ligação por circuitos impressos, o 
que tornou os computadores mais rápidos, menores, e de 
custo mais baixo. Mas ainda esquentavam muito.

- Mudança da linguagem de máquina binária para as 
linguagens simbólicas, como FORTRAN, que permitiram 
que os programadores especificassem instruções em pa-
lavras,

- A memória passou de cilindro magnético para a tec-
nologia do núcleo magnético,

- A velocidade de processamento era da ordem de mi-
lissegundos a capacidade de memória era de 20 megaby-
tes,

- Surgiram os primeiros armazenadores externos de in-
formações: fitas magnéticas e discos,

- A entrada de dados era feita por cartões ou fita de 
papel perfurados,

- A saída de dados era feita por impressoras, 
- Foram criados os sistemas em lote, “batch systems”, 

que possibilitaram um melhor uso dos recursos computa-
cionais. Havia um programa monitor, usado para “enfilei-
rar” as tarefas. Cada programa era escrito em cartões ou 
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fita de papel perfurados, que eram carregados por um ope-
rador, juntamente com seu compilador. O operador em ge-
ral utilizava uma linguagem de controle chamada JCL (job 
control language).

Exemplos: TRADIC, IBM TX-0

TX-0

Terceira geração (1964-1970)
- Os computadores passaram a ter circuitos integra-

dos, sendo que os transistores foram miniaturizados. Estes 
aumentaram a velocidade e a eficiência das máquinas, pro-
porcionando redução dos custos e aumento da velocidade 
de processamento. Sendo menores e mais baratos torna-
ram-se acessíveis para um grande número de pessoas,

- Teclados e monitores substituíram os cartões e papel 
perfurados,

- O sistema operacional passou a permitir que muitos 
programas pudessem ser executados ao mesmo tempo 
(multitarefa), inclusive monitorando a memória,

- A velocidade de processamento era da ordem de mi-
crossegundos 

Exemplos: DCC 6600, Nova

Quarta geração (de 1970 até a época atual)
- O microprocessador, com milhares de circuitos inte-

grados em um único “chip” de silicone, proporcionou maior 
grau de miniaturização, confiabilidade e velocidade, já da 
ordem de nanosegundos (bilionésima parte do segundo),

- Outros equipamentos começaram a usar os micro-
processadores,

- Iniciou-se a ligação dos computadores em redes o 
que conduziu ao desenvolvimento da Internet,

- Houve o desenvolvimento da interface gráfica - GUI, 
“Graphical User Interface” - baseada em símbolos visuais, 
como ícones, menus e janelas que promoveram maior in-
teração entre o sistema e o usuário,

- A velocidade de processamento era da ordem de na-
nossegundos,

- Apareceram linguagens múltiplas de programação 
como Cobol, Pascal, Basic,

- Começou a transmissão de dados entre computado-
res através de rede,

- Intensificou-se a produção de computadores objeti-
vando o usuário doméstico.

Exemplos: Lisa, MacIntosh, IBM 5150, 386.

Intel 386

Quinta geração (época atual e futuro)
- O objetivo é desenvolver equipamentos que respon-

dam à entrada de dados por voz e que sejam capazes de 
aprendizagem e de organização,

- Altíssima velocidade de processamento,
- Grande capacidade de armazenamento de dados dos 

discos rígidos (de 40 e 80 GBs já eram comuns em lojas 
brasileiras no início de 2007), o DVD pode acumular uma 
quantidade dez vezes maior de dados do que o CDrom,

- Alto grau de interatividade, inclusive com reconheci-
mento de voz por alguns aplicativos 
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ANÁLISE DE ACONTECIMENTOS ATUAIS 
(LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS) 

DE ÁREAS DO CONHECIMENTO, TAIS 
COMO: POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 

EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
SAÚDE, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL, 
SEGURANÇA E ECOLOGIA, E SUAS 

VINCULAÇÕES HISTÓRICAS.

POLÍTICA

Governo publica novas regras para o trabalho 
intermitente

Portaria do Ministério do Trabalho, publicada no 
‘Diário Oficial da União’, detalha a reforma trabalhista. 
Texto regulamenta pontos como férias e jornada dos 
empregados intermitentes.

Ministério do Trabalho publicou nesta quinta-feira (24), 
no Diário Oficial da União (DOU), uma portaria com novas 
regras para o trabalho intermitente, aquele que ocorre 
esporadicamente, em dias alternados ou por algumas 
horas, e é remunerado por período trabalhado.

O trabalho intermitente foi regulamentado pela 
reforma trabalhista, sancionada em julho do ano passado. 
A reforma mudou a lei trabalhista brasileira e trouxe novas 
definições sobre itens como férias e jornada de trabalho.

O governo chegou a editar uma medida provisória (MP) 
para detalhar pontos da reforma. No entanto, a MP venceu 
e o Congresso não aprovou o texto. Por isso, a alternativa do 
governo foi publicar a portaria com o objetivo de esclarecer 
as normas de contratação do trabalho intermitente.

Formato do contrato
De acordo com a portaria, o contrato intermitente será 

por escrito e o trabalhador terá o registro na Carteira de 
Trabalho. O contrato precisar informar: nome, assinatura 
e endereço do empregado e da empresa; valor da hora 
ou dia de trabalho; local e data limite para pagamento do 
salário.

Informações como local onde será executado o 
trabalho, turnos e forma de comunicação entre empresa e 
empregado são facultativas na assinatura do contrato.

Remuneração
O valor da remuneração não poderá ser menor que a 

diária do salário mínimo. O funcionário não pode receber 
menos do que os colegas que exercem a mesma função. 
Contudo, a empresa tem o direito de passar um valor maior 
ao trabalhador intermitente em comparação com o salário 
dos empregados fixos.

Férias
No regime de contrato intermitente, o funcionário, 

desde que faça um acordo com o patrão, possui o direito 
de férias. Nesse caso, as normas são iguais as aplicadas 
para o empregado convencional.

As férias só podem ser concedidas após cumprimento 
de um ano de contrato; férias podem ser dividias em três 
períodos-um deles sendo de 14 dias corridos, no mínimo; 
e os outros dois de mais de cinco dias corridos; é proibido 
iniciar as férias dois dias antes de feriados ou em dia de 
descanso remunerado.

Se o contrato do trabalhador intermitente for por um 
período maior que um mês, a data limite para pagamento 
da remuneração é o quinto dia útil do mês seguinte ao 
trabalhado.

Aviso sobre a jornada
A portaria confirma a regra já descrita na lei, que a 

empresa deverá convocar o funcionário “por qualquer 
meio de comunicação eficaz” para informar sua jornada 
com, pelo menos, três dias corridos de antecedência. O 
trabalhador terá um dia útil para responder, se não o fizer, 
o empregador pode considerar que o funcionário desistiu 
da tarefa.

Trabalho nos intervalos
O intervalo, não remunerado, entre os chamados da 

empresa é classificado como “período de inatividade”. 
Nesta fase, o trabalhador pode prestar qualquer tipo de 
serviço a outras instituições, companhias também por meio 
de contrato intermitente, e através de outras modalidades.

Contribuições previdenciárias
De acordo com a portaria, no contrato de trabalho 

intermitente, o o empregador efetuará o recolhimento das 
contribuições previdenciárias próprias e do empregado e o 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço com 
base nos valores pagos no período mensal.

Representação sindical
No caso de negociações coletivas de trabalho, questões 

judiciais e administrativas, é obrigatória a participação dos 
sindicatos, que também representarão os trabalhadores 
com contrato intermitente.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Gilmar Mendes autoriza mais prazo em investigação 
que envolve Aécio e Anastasia

Inquérito, aberto a partir da delação da Odebrecht, 
apura se Aécio negociou verbas irregulares para a 
campanha de Anastasia em 2010.

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar 
Mendes autorizou a prorrogação por mais 60 dias de um 
dos inquéritos abertos contra os senadores do PSDB de 
Minas Gerais Aécio Neves e Antonio Anastasia a partir das 
delações premiadas de ex-executivos da Odebrecht.
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Em notas, as defesas de Aécio e Anastasia disseram 
que a prorrogação do inquérito é um procedimento normal 
(veja íntegra das notas no final desta reportagem).

A investigação é sobre se Aécio, Anastasia, o ex-
presidente da Companhia de Desenvolvimento Econômico 
de Minas Gerais (Codemig) Oswaldo Borges da Costa e o 
marqueteiro Paulo Vasconcelos do Rosário Neto receberam 
vantagens indevidas na campanha de Anastasia ao governo 
de Minas Gerais em 2010, a pedido de Aécio.

O ministro já havia ampliado por mais dois meses outra 
investigação contra Aécio, a que apura se o senador teve 
participação em suposta maquiagem nos dados sobre 
o Banco Rural com objetivo de esconder a existência do 
mensalão mineiro durante a apuração na CPI dos Correios, 
que investigou o mensalão do PT.

No caso que envolve supostas irregularidades na 
campanha de Anastasia, a Polícia Federal pediu mais prazo 
para ouvir depoimento de Oswaldo Borges da Costa Filho, 
além de avaliar dados do sistema de comunicação do 
setor de propinas da Odebrecht “Drousys” e do sistema de 
contabilidade paralela “My Web Day”.

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, 
concordou com a prorrogação afirmando que seria 
necessário, ainda, obter registros de entrada do ex-diretor 
da Odebrecht em Minas Sérgio Luiz Neves na Codemig. 
Segundo Dodge, a empresa afirmou no processo não 
havia registros, mas destacou que o controle é feito 
manualmente.

Ao autorizar a prorrogação, Gilmar Mendes destacou 
que o regimento do STF prevê a prorrogação quando há 
diligências pendentes. “Defiro a prorrogação do prazo 
para a conclusão das investigações, por sessenta dias, para 
realizar as inquirições pendentes e para análise e eventual 
perícia em dados dos sistemas utilizados pelo Setor de 
Operações Estruturadas da Odebrecht”.

Aécio é alvo também de outras apurações no STF e 
Anastasia é investigado em um segundo inquérito.

Veja as notas das assessorias dos senadores:
Aécio Neves: “A prorrogação é um ato rotineiro e o 

aprofundamento das investigações mostrará que, como 
atestado pelos próprios delatores, não houve qualquer 
vantagem indevida, mas, sim, doação eleitoral registrada 
na Justiça Eleitoral”.

Antonio Anastasia: “Trata-se de um procedimento 
comum. Os órgãos de investigação tem de ter o prazo que 
considera adequado para apuração dos fatos”.

Fonte:  G1.com/Acessado em 05/02018

Senado tira do Ministério da Agricultura fiscalização 
de produtos artesanais de origem animal

Medida vale para vendas entre estados; fiscalização 
caberá aos órgãos estaduais. Projeto segue para sanção 
do presidente Michel Temer.

Senado aprovou nesta quarta-feira (23) um projeto que 
tira do Ministério da Agricultura a fiscalização de produtos 
artesanais de origem animal, como queijos, salames e 
linguiças.

A medida valerá somente para as vendas entre estados. 
Assim, pela proposta, a fiscalização caberá aos órgãos 
estaduais.

Como o projeto já foi analisado pela Câmara, seguirá 
para sanção do presidente Michel Temer.

Entenda
Pelas regras atuais, os produtos artesanais de origem 

animal podem ser vendidos se tiverem o selo do Serviço 
de Inspeção Federal (SIF), gerido pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

O texto prevê a substituição do SIF pelo selo Arte, de 
artesanal, o que seria posteriormente regulamentado.

O registro com o selo Arte deverá seguir regras 
higiênico-sanitárias e de qualidade já estabelecidas em lei.

Até a regulamentação da lei que terá origem com o 
projeto aprovado nesta quarta, fica autorizada, segundo a 
proposta, a comercialização dos produtos artesanais em 
todo o território nacional.

O relator da proposta, senador Valdir Raupp (MDB-
RO), afirmou que a medida tem como objetivo simplificar e 
desburocratizar a inspeção sanitária de produtos artesanais.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Lula será ouvido como testemunha de defesa de 
Cabral em processo da Lava Jato... - 

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), preso na 
carceragem da Polícia Federal em Curitiba após condenação 
no TRF-4 (Tribunal Regional Federal da 4ª Região), será 
ouvido como testemunha de Sérgio Cabral (MDB). O 
advogado do ex-governador fluminense, RodrigoRoca, 
afirmou ao UOL que a sessão foi maracad para 5 de Junho 
ás 10h.

A informação foi revelada pelo Jornalistra Lauro Jardim. 
O petista havia sido arrolado pela defesa de Cabral na ação 
penal refernete 1á Operação Unfair Play, que investiga 
compra de votos na escolha do Rio de Janeiro como sede 
dos Jogos Olímpicos de 2016.

O depoimento será feito por video conferência, e a 
audiência conduzida pelo juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara 
Federal Criminal no Rio de Janeiro.

Moro manda prender ex-tesoureiro do PT Delúbio 
Soares

O juiz federal Sérgio Moro determinou nesta quarta-
feira (23) a prisão do ex-tesoureiro do PT Delúbio 
Soares,  condenado a seis anos de prisão por lavagem de 
dinheiro em um processo da Operação Lava Jato , em 2017. 
A decisão foi tomada após o Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF4) negar os embargos de declaração 
apresentados pela defesa.

Além de Delúbio Soares , o TRF4 também negou os 
embargos de declaração do operador Enivaldo Quadrado, 
do economista Luiz Carlos Casante e do empresário 
Natalino Bertin. A 8ª Turma deu parcial provimento aos 
declaratórios do empresário Ronan Maria Pinto e reduziu 
o valor da indenização para R$ 6 milhões.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Auxiliar Administrativo

Administração Pública.  .........................................................................................................................................................................................01
Princípios e Poderes da Administração Pública.  ......................................................................................................................................... 09
Atos Administrativos.  ............................................................................................................................................................................................16
Processo e procedimento administrativo.  .................................................................................................................................................... 30
Licitações.  ..................................................................................................................................................................................................................39
Contratos Administrativos.  .................................................................................................................................................................................70
Serviços Públicos.  ...................................................................................................................................................................................................72
Servidores Públicos.  ...............................................................................................................................................................................................81
Redação Oficial: princípios, características e qualidades, linguagem, digitação qualitativa - normas e recomendações, 
formas e pronomes de tratamento, fechos, identificação do signatário, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, 
elementos de ortografia e gramática, padrão ofício, fax, correio eletrônico, documentos (conceitos e definições, gene-
ralidades, tipos, partes, apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação).  .......................................................... 82
Documentação e arquivo.  .................................................................................................................................................................................104
Cuidados com o ambiente de trabalho,  ......................................................................................................................................................128
noções de segurança do trabalho e ergonomia.  .....................................................................................................................................131
Contrato do Consórcio.  ......................................................................................................................................................................................135
Legislação: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º.  ............136
Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  ..........................................................................................................................140
Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41.  ...............................................................................................172
Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69).  .............................................................................................................................................181
BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Lei de Improbidade Administrativa.  ...................................................................209
BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências.  ............................................................................................................................................................................................220
BRASIL. Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que regulamenta a Lei nº 11.107/2005.  .............................................220
BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações.  .............................................................228
BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência).  ...................................................................................................................................................................................249
Terceira Alteração do Contrato de Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Santa Catarina 
- CIS-AMOSC (Consolidado). ............................................................................................................................................................................273





1

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Auxiliar Administrativo

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

ORGANIZAÇÃO GOVERNAMENTAL BRASILEIRA

O Estado se manifesta por seus órgãos que são:
a) supremos (constitucionais) – a estes incumbe o exer-

cício do poder político. Formam o governo ou os órgãos 
governamentais. São estudados pelo Direito Constitucio-
nal.

b) dependentes (administrativos) – formam a Adminis-
tração Pública. São estudados pelo Direito Administrativo. 

Principais Conceitos
 
Administração Pública
“É o conjunto de meios institucionais, materiais, finan-

ceiros e humanos preordenados à execução das decisões 
políticas”.

 Conclui-se assim que:
- ela é subordinada ao poder político 
- é meio (e não fim)
- é conjunto de órgãos a serviço do poder político e 

das atividades administrativas.
 
Organização Administrativa
 É imputada a diversas entidades governamentais au-

tônomas, daí porque temos:
- A Adm. Pública Federal (da União)
- A Adm. Públìca Estadual (de cada Estado) 
- A Adm. Pública municipal ou local (do DF e de cada 

Município).
 
Cada uma delas pode descentralizar-se formando:
 a) ADMINISTRAÇÃO DIRETA (centralizada) conjunto 

de órgãos subordinados diretamente ao respectivo poder 
executivo;

 b) ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (descentralizada) - 
com órgãos integrados nas muitas entidades personaliza-
das de prestação de serviços ou exploração de atividades 
econômicas. Formam a Adm. indireta:

- autarquias
- empresas públicas (e suas subsidiárias) 
- sociedades de economia mista (e suas subsidiárias)
- fundações públicas (fundações instituídas ou manti-

das pelo poder público)
 
As autarquias são alongamentos do Estado. Possuem 

personalidade de direito público e só realizam serviços tí-
picos, próprios do Estado. A lei 7032/82 autoriza o Poder 
Executivo a transformar autarquia em empresa pública.

 As empresas públicas e sociedades de economia 
mista são pessoas jurídicas de direito privado, criadas por 
lei (vide art. 37, XIX e XX, CF). O que as diferencia é a for-
mação e a administração do capital. Na empresa pública 
este capital é 100% público. Na sociedade de economia 

mista há participação do Poder Público e de particulares 
na formação do capital e na sua administração. O controle 
acionário é sempre público (a maioria das ações com di-
reito a voto deve pertencer ao poder público). Tanto uma 
como outra explora atividades econômicas ou presta ser-
viços de interesse coletivo, outorgado ou delegado pelo 
Estado (vide art. 173, § 1o, CF). Elas estão sujeitas a regime 
jurídico próprio das empresas privadas (inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributárias) e não podem gozar 
de privilégios fiscais não extensivos ao setor privado (vide 
art. 173, § 2o, CF).

 As fundações públicas, pessoas jurídicas de direito 
privado, são universalidades de bens, personalizada, em 
atenção a fins não lucrativos e de interesse da coletividade 
(educação, cultura, pesquisa científica etc.). Ex.: Funai, Fun-
dação Getúlio Vargas, Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo, Febem etc. A instituição de fundações 
públicas também depende de lei (vide art. 37, XIX, CF).1

Estudo acerca da formação do Estado, sua Adminis-
tração Pública e a concretização do interesse público por 
meio dos instrumentos legais e institucionais disponíveis.

Desenvolvimento
O estudo da Administração Pública tem como ponto 

de partida o conceito de Estado. A partir daí é que se vis-
lumbram as considerações a respeito das competências de 
prestação de serviços públicos aos seus cidadãos. 

Estado de Direito
Predominantemente vive-se hoje em Estados de Di-

reito, ou seja, em Estados juridicamente organizados que 
obedecem às suas próprias leis. 

Administração Pública
É necessário que se compreenda o significado de ad-

ministração pública para o bom entendimento a respeito 
do que se pretende estudar neste momento. 

De Plácido e Silva define Administração Pública, lato 
sensu, como uma das manifestações do poder público na 
gestão ou execução de atos ou de negócios políticos. A 
Administração Pública se confundiria, assim, com a própria 
função política do poder público, expressando um sentido 
de governo que se entrelaçaria com o da administração e 
lembrando-se que a política pode ser compreendida como 
a ciência de bem governar um povo constituído sob a for-
ma de um Estado. 

Administração pública seria, então, simples direção ou 
gestão de negócios ou serviços públicos, realizados por 
suas entidades ou órgãos especializados, para promover o 
interesse público.

A administração pública federal cuida dos interesses da 
União, a Estadual dos Estados, a municipal dos interesses 
dos municípios e a distrital dos mesmos assuntos do go-
verno do Distrito Federal, sede da Capital Federal.

Governo e Administração
O próprio Hely Lopes Meirelles tinha dificuldades em 

distinguir governo e de administração. Todavia, demons-
trava que o governo significava a totalidade de órgãos 
1 Texto de Prof. Raul de Mello Franco Júnior
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representativos da soberania e a administração pública, 
subordinada diretamente ao poder executivo, alcançava o 
complexo de funções que esse órgão exercitava no desem-
penho de atividades, que interessam ao Estado e ao seu 
povo”.

Organização do Estado 

A organização do Estado é matéria constitucional. São 
tratados sob este tema a divisão política do território na-
cional, a estruturação dos Poderes, a forma de Governo, 
a investidura dos governantes e os direitos e as garantias 
dos governados. Realizada a organização política do Esta-
do soberano, nasce por meio de legislação complementar 
e ordinária, a organização administrativa das entidades es-
tatais, das autarquias e empresas estatais que realizarão de 
forma desconcentrada e descentralizada os serviços públi-
cos e as demais atividades de interesse coletivo. 

O Estado Federal brasileiro compreende a União, os 
Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios. Estas 
são, assim, as entidades estatais brasileiras que possuem 
autonomia para fazer as suas próprias leis (autonomia po-
lítica), para ter e escolher governo próprio (autonomia ad-
ministrativa) e auferir e administrar a sua renda própria (au-
tonomia financeira). As demais pessoas jurídicas instituídas 
ou autorizadas a se constituírem por lei ou se constituem 
de autarquias, ou de fundações, empresas públicas, ou en-
tidades paraestatais. Ou seja, estas últimas são as compo-
nentes da Administração centralizada e descentralizada.

A organização da Administração ocorre em um mo-
mento posterior à do Estado. No Brasil, após a definição 
dos três Poderes que integram o Governo, é realizada a 
organização da Administração, ou seja, são estruturados 
legalmente as entidades e os órgãos que realizarão as fun-
ções, por meio de pessoas físicas chamadas de agentes 
públicos. Tal organização se dá comumente por lei. Ela so-
mente se dará por meio de decreto ou de normas inferiores 
quando não implicar na criação de cargos ou aumento da 
despesa pública. 

O direito administrativo estabelece as regras jurídicas 
que organizam e fazem funcionar os órgãos do complexo 
estatal. 

Medauar indica que a Administração Pública é o objeto 
precípuo do direito administrativo e se encontra inserida 
no Poder Executivo. Dois são os ângulos em que a mesma 
pode ser considerada, funcional ou organizacional. 

No sentido funcional, Administração Pública represen-
ta uma série de atividades que trabalham como auxiliares das 
instituições políticas mais importantes no exercício de fun-
ções de governo. Aqui são organizadas as prestações de ser-
viços públicos, bens e utilidades para a população. Em face da 
dificuldade de se caracterizar objetivamente a Administração 
Pública, autores distintos fazem sua identificação de modo 
residual, ou seja, as atividades administrativas seriam aquelas 
que não são nem legislativas, nem judiciárias. 

Já sob o aspecto organizacional, por Administração 
Pública pode-se entender o conjunto de órgãos e entes 
estatais responsáveis pelo atendimento das necessidades 
de interesse público. Aqui a Administração Pública é vista 
como ministérios, secretarias, etc. 

José Cretella Jr utiliza o critério residual para definir a 
Administração Pública por aquilo que ela não é. A Admi-
nistração Pública seria toda a atividade do Estado que não 
seja legislar ou julgar. 

Já pelo critério subjetivo, formal ou orgânico a Admi-
nistração seria o conjunto de órgãos responsáveis pelas 
funções administrativas. Administração seria uma rede que 
fornece serviços públicos, aparelhamento administrativo, 
sede produtora de serviço.

O critério objetivo ou material considera a Administra-
ção uma atividade concreta desempenhada pelos órgãos 
públicos e destinada à realização das necessidades coleti-
vas, direta e imediatamente.

O mesmo autor, em seu livro Direito Administrativo 
Brasileiro, utiliza a opinião de Laband e relembra não se 
poder esquecer que Administração, no campo do direito 
público, tem o significado perfeito de “gerenciamento de 
serviços públicos”.

Elementos do Estado
Os três elementos do Estado são o povo, o território e 

o governo soberano. O povo pode ser entendido como o 
componente humano de cada Estado. Já o território pode 
ser concebido como a base física sobre a qual se estabele-
ce o próprio Estado.

Governo soberano, por sua vez, é o elemento condutor 
do Estado. Ele detém e exerce o poder absoluto de autode-
terminação e auto-organização emanado do povo.

A chamada vontade estatal se apresenta e se manifesta 
por meio dos Poderes de Estado. 

Poderes
Poderes de Estado são os três conhecidos como Le-

gislativo, Executivo e Judiciário. A sua ação deve ser har-
mônica e independente. Eles são imanentes e estruturais 
ao próprio Estado. Cada um dos mesmos realiza de forma 
precípua uma função. 

O Poder Legislativo realiza a função normativa daquele 
Estado. O Executivo administra, ou seja, realiza a função ad-
ministrativa de converter a lei em ato individual e concreto. 
O Poder Judiciário realiza a função judicial. 

Entretanto, é de se ressaltar que todos os poderes pra-
ticam atos administrativos, ainda que restritos à sua orga-
nização e funcionamento. 

O Poder estatal é uno e indivisível. O que há, na verda-
de é a distribuição das três funções estatais precípuas entre 
órgãos independentes e harmônicos. 

Charles Louis de Secondat, o barão de Montesquieu, ao 
escrever, em 1748, “O Espírito das Leis” previu o equilíbrio en-
tre os Poderes e não a separação ou divisão dos mesmos.

O governo é a resultante da interação dos três Poderes 
de Estado. 

Para Brandão Cavalcanti:
“A administração pública compreende, em seu sentido 

mais restrito, o conjunto dos órgãos destinados à execução 
direta dos serviços públicos e das leis e órgãos permanen-
tes do Estado e por ele mantidos, em seu sentido mais lato, 
o conjunto de organismos afetados à execução dos serviços 
públicos, direta ou indiretamente, isto é, também dos servi-
ços delegados ou concedidos”. 
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